Comarca de Duas Barras – Vara Única
Juíza: Maria do Carmo Alvim Padilha Gerk
Processo nº 0000533-11.2011.8.19.0020
Vistos, etc. SALONARA WERNECH VIEIRA, devidamente qualificada na inicial, propôs a presente AÇÃO DE COBRANÇA em face do MUNICÍPIO DE DUAS BARRAS, alegando, em síntese, que foi admitida através de concurso público de prova e títulos para exercer o cargo de auxiliar de serviços gerais, com carga horária de 176 horas mensais, em 18.01.1999. Narra a inicial que a Autora vem recebendo o pagamento do 13º salário e férias sem a incidência das verbas de abono, contrariando assim a lei municipal nº 786/2003 e a Constituição Federal. Requer a inicial a condenação do Município ao pagamento da gratificação natalina e o adicional de 1/3 de férias, considerando a remuneração do servidor público. Com a inicial foram apresentados os documentos de fls. 07/17 e posteriormente os de fls.26/58. Réu devidamente citado, contestou o pedido, alegando preliminarmente a inépcia da inicial e a incompetência do juízo, em razão da matéria. No mérito, sustenta que a parte Autora sempre recebeu suas férias levando-se em conta os meses inerentes aos períodos aquisitivos respectivos, ou seja, considerada a média das remunerações no período em que adquiriu o direito ao gozo de cada férias. Quanto ao 13º salário, argumenta que sempre foi pago aos funcionários levando-se em conta o salário de cada funcionário, jamais a remuneração. O MInistério Público, fls.73, manifestou o seu não interesse no feito. É O RELATÓRIO PASSO A DECIDIR A questão de mérito é unicamente de direito, razão pela qual julgo antecipadamente a lide, na forma do art. 330, inc. I do CPC. A preliminar de inépcia da inicial não merece prevalecer, eis que da narrativa da petição inicial conclui-se o pedido. A inicial tem a força de instaurar o processo e de fixar o objeto integral do que vai ser submetido à apreciação do órgão jurisdicional, ou seja, do litígio. Assim, o núcleo da petição inicial é o pedido, posto que é ele que exprime o que a parte Autora pretende do Estado frente ao Réu. E, no caso vertente, tal pedido é expresso às fls. 06. Melhor sorte não há a alegação da incompetência do juízo em razão da matéria, eis que trata-se de causa que versa sobre questões salariais de funcionário público municipal, sendo a jurisprudência dominante no sentido de que é competente a justiça estadual para o julgamento de tais causas. A súmula nº 137 do STJ assim proclama: COMPETE À JUSTIÇA COMUM ESTADUAL PROCESSAR E JULGAR AÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL, PLEITEANDO DIREITOS RELATIVOS AO VÍNCULO ESTATUTÁRIO. A propósito: DJ 04/12/2006- Ementa- p. 260CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ESTABELECIDO ENTRE A JUSTIÇA DO TRABALHO E JUSTIÇA FEDERAL. SERVIDORA MUNICIPAL. REGIME ESTATUTÁRIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. SÚMULA 137/STJ. 1. Na origem, a ação foi ajuizada por servidora municipal, submetida ao regime jurídico dos funcionários do município de São Domingos do Maranhão/MA, que postula direito relativo ao vínculo estatutário. Não compete, pois, à justiça do trabalho processar e julgar a ação. 2. Intimada a manifestar seu efetivo interesse no feito, a União afirmou que não pretendia integrar a lide. Assim, à luz do art. 109, I, da Constituição da República, e da Súmula 150/STJ, não cabe ao juízo federal o julgamento da ação. 3. Em verdade, compete à justiça estadual comum processar e julgar a causa, nos termos da Súmula 137/STJ. 4. A jurisprudência desta Corte admite a remessa dos autos a um terceiro juízo, estranho ao conflito, considerado competente. DJ 02/12/1991- Ementa- p. 17507CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE COMPETENCIA. FUNCIONARIO PUBLICO MUNICIPAL APOSENTADO. AÇÃO ORDINARIA DE COBRANÇA, DECORRENTE DA RELAÇÃO ESTATUTARIA. I - NÃO SE ENCONTRANDO ENTRE AS HIPOTESES PREVISTAS NO ART. 114 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, AS QUESTÕES QUE DECORRAM DA RELAÇÃO JURIDICA ENTRE O SERVIDOR ESTATUTARIO E O MUNICIPIO REFOGEM A COMPETENCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO. II - CORRETO O AJUIZAMENTO DA AÇÃO NA JUSTIÇA COMUM, QUANDO O FUNCIONARIO, APOSENTADO NA CONDIÇÃO DE ESTATUTARIO, NÃO MANTEM NENHUM VINCULO DE NATUREZA TRABALHISTA COM O MUNICIPIO. III - CONHECIDO E JULGADO PROCEDENTE O CONFLITO NEGATIVO DE COMPETENCIA, SUSCITADO PELO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3. REGIÃO, A FIM DE DECLARAR COMPETENTE O JUIZ DO DIREITO DE SANTA RITA DO SAPUCAI-MG, A QUEM COMPETE JULGAR O FEITO, ANULANDO-SE A DECISÃO PROFERIDA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE POUSO ALEGRE-MG. IV - DECISÃO UNANIME. No mérito, inteira razão cabe a parte Autora, eis que tanto o 13º salário quanto o acréscimo constitucional de 1/3 das férias devem incidir sobre os rendimentos integrais do servidor. O art. 7º VIII da Constituição Federal proclama que são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social, o décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria. Assim como o inciso XVII confere o direito do gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. Assim resta evidenciado que a lei municipal nº 1.052/2011 quando confere a gratificação natalina com base no piso salarial está eivada de inconstitucionalidade, eis que contraria a norma constitucional acima expressa. A propósito: Apte.: PAULO SÉRGIO CAMILO DE OLIVEIRA Apda.: Prefeitura Municipal de Severínia. Voto n. 30.017 Servidor Municipal Gratificação natalina ou 13º Salário e adicional de férias Cálculo Incidência tão somente sobre o salário base Inadmissibilidade Inteligência do Art. 7º, inc. VIII e XVII e do Estatuto local que prevêem base de cálculo sobre a remuneração integral - Recurso provido. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o Município réu a pagar à Autora as diferenças salariais do 13º salário e o adicional de férias com base na remuneração integral da Autora, respeitada a prescrição das parcelas, anteriores aos cinco anos, contados da distribuição, e corrigidos , monetariamente, as atrasadas desde o tempo em que, mês a mês, se faziam exigíveis, com os acréscimos dos juros moratórios a partir da citação. Condeno ainda o Município Réu ao pagamento de honorários de advogado que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais) na forma do art. 20 § 4º do CPC. P.R.I.
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